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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE 
 

Declaração de Retificação n.º 70/2020 
 
Tendo-se constatado que o Aviso n.º 784/2020, 

publicado no JORAM, II Série n.º 242, de 28 de dezembro 
de 2020, saiu com inexatidão, procede-se à sua retificação: 

Onde se lê: 
“5. Posição remuneratória: O posicionamento do 

trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objeto de negociação que terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base a 1.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de Assistente Operacional, a que 
corresponde o nível 1 da Tabela Remuneratória Única, nos 
termos do Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, observando o disposto no artigo 38.º da 
LTFP e nos termos do artigo 44.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de Janeiro, sem prejuízo do 
valor base da remuneração fixado para a administração 
pública nos termos do Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 20 de 
março, e do valor da retribuição mínima mensal garantida 
para vigorar na Região Autónoma da Madeira fixado no 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2020/M, de 3 de março. 

Deve ler-se: 
“ 5. Posição remuneratória: O posicionamento do 

trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objeto de negociação que terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base a 4.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de Assistente Operacional, a que 
corresponde o nível 4 da Tabela Remuneratória Única, nos 
termos do Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, observando o disposto no artigo 38.º da 
LTFP e nos termos do artigo 44.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de Janeiro, sem prejuízo do 
valor base da remuneração fixado para a administração 

pública nos termos do Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 20 de 
março, e do valor da retribuição mínima mensal garantida 
para vigorar na Região Autónoma da Madeira fixado no 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2020/M, de 3 de março. 

 
Direção Regional de Juventude, 29 de dezembro de 

2020. 
 
O DIRETOR REGIONAL, em substituição, Teresa Correia 

Atouguia Aveiro 
 
(ao abrigo do Despacho n.º 199/2020, de 1 de junho) 

 

 

SECRETARIA REGIONAL DE SAÚDE E  
PROTEÇÃO CIVIL 

 
Despacho n.º 544/2020 

 
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, diploma que aprovou em 
Anexo a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), na sua redação atual, em conjugação com o n.º 3 
do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual, torna- 
-se público que, a trabalhadora Fátima Maria Serrão 
Ferreira Andrade, com a categoria de assistente 
operacional, a exercer funções no Gabinete do Secretário 
Regional de Saúde e Proteção Civil e Serviços 
Dependentes, com contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, solicitou, na pendência do 
período experimental, a denúncia do contrato de trabalho 
que detinha com a Secretaria Regional de Saúde e Proteção 
Civil, a qual foi aceite, com efeitos a partir do dia 30 de 
dezembro de 2020. 

 
Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil, no 

Funchal, aos 30 dias do mês de dezembro de 2020. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL, 

Pedro Miguel de Câmara Ramos 

 
públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto, e não ocupado, 
na carreira geral de técnico superior, para a área de Comunicação, a afetar ao mapa de 
pessoal da Direção Regional dos Assuntos Sociais. 

 
Aviso n.º 865/2020 

Abertura de procedimento procedimento concursal comum para a ocupação, mediante 
a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, de 3 postos de trabalho previstos, e 
não ocupados, na carreira geral de técnico superior a afetar ao mapa de pessoal da 
Direção Regional dos Assuntos Sociais. 
 

Aviso n.º 866/2020 
Abertura de procedimento procedimento concursal comum para a ocupação, mediante 
a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, de 2 postos de trabalho previstos, e 
não ocupados, na carreira geral de técnico superior, para as áreas de Arte e Design e 
de Artes e Multimédia, a afetar ao mapa de pessoal da Direção Regional dos Assuntos 
Sociais. 
 

Aviso n.º 867/2020 

Abertura de procedimento concursal comum para a ocupação, mediante a constituição 
de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de 4 postos de trabalho previstos, e não ocupados, 
na carreira geral de técnico superior, para a área das Ciências Sociais, a afetar ao 
mapa de pessoal da Direção Regional dos Assuntos Sociais. 
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Aviso n.º 862/2020 
 
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e 

n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
diploma que aprovou em Anexo a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), na sua redação atual, em 
conjugação com o n.º 3 do artigo 2.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação 
atual, torna-se público que, na sequência do procedimento 
concursal comum para preenchimento de 2 (dois) postos de 
trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, 
para o mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional 
de Saúde e Proteção Civil e Serviços Dependentes, aberto 
através do Aviso n.º 492/2019, publicado no JORAM, II 
Série, n.º 159, de 19 de setembro de 2019, foi autorizado 
pelo Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil, por seu 
despacho datado de 30 de dezembro de 2020, ao abrigo do 
artigo 40.º da LTFP, na sua redação atual, e dos n.ºs 3 e 4 
da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, o recurso à 
reserva de recrutamento e a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
com Nádia Rubina da Câmara Gouveia, para a 
carreira/categoria de Assistente Operacional, com período 
experimental, e com a remuneração base de € 645,07, 
correspondente à 4.ª posição remuneratória, nível 
remuneratório 4, da Tabela Remuneratória Única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, 
atualizada nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 10-B/2020, de 20 de março, com início de funções em 
30 de dezembro de 2020. 
 

Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil, no 
Funchal, aos 30 dias do mês de dezembro de 2020. 

 
O CHEFE DO GABINETE, Miguel Stringer de Oliveira 

Pestana 
 

 
SECRETARIA REGIONAL DE TURISMO E 

CULTURA  
 

Aviso n.º 863/2020 
 
Procedimento concursal para o preenchimento de 1 

posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior, do mapa de pessoal da Direção Regional da 
Cultura - Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

 
Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas 
Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de 
agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto 
e 71/2018, de 31 de dezembro, e Decreto-Lei n.º 6/2019, de 
14 de janeiro, Lei n.º 79/2019, de 2 de fevereiro, Lei 
n.º 82/2019, de 2 de fevereiro e Lei n.º 2/2020 de 31 de 
março, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, conjugado com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-
A/2019, de 30 de abril e com o artigo 43.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 

retificado pela declaração de retificação n.º 9/2020 de 20 de 
fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M de 10 de agosto, torna-se público que, na 
sequência do despacho de Sua Excelência o Vice-
Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 2020, 
que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamento 
para os serviços e organismos da Administração Pública 
Regional-2020 e do despacho de autorização de 23 de 
novembro de 2020, de Sua Excelência o Secretário 
Regional de Turismo e Cultura, se encontra aberto, pelo 
prazo de dez dias úteis a contar da data de publicação do 
presente aviso na II Série do Jornal Oficial da Região 
Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato em funções públicas por 
tempo indeterminado, nos termos seguintes: 

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) 

2. Local de trabalho: Direção Regional da Cultura 
(DRC). 

3. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-
se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de 
Técnico Superior, previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal da Direção Regional da Cultura, com as 
competências explanadas no artigo 4.º da Portaria 
n.º 368/2020, de 16 de julho. 

4. Caracterização geral do posto de trabalho: 
a) Carreira: Técnico Superior; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, 
tal como descrita no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, adaptada à 
Administração Regional Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, e ainda o exercício de funções inerentes à 
carreira/categoria de técnico superior para a área de 
Antropologia, designadamente: 

- Propor ações ou iniciativas que visem o apoio à 
tomada de decisões ao nível superior referente ao 
património cultural imaterial (PCI); 

- Planear e implementar modelos de inovação 
organizacional sobre boas práticas PCI a ser aplicado na 
Região Autónoma da Madeira; 

- Acompanhar processos de inventário de acordo com as 
normas nacionais e internacionais que possam ser 
submetidos ao Inventário Regional e / ou Nacional do 
Património Cultural Imaterial; 

- Planear e executar ações e iniciativas (de 
esclarecimento/ estudo/ medidas) que revertam no 
conhecimento e salvaguarda do PCI. 

c) Habilitação e área de formação académica: 
Licenciatura em Antropologia; 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da LTEP, com observância das regras previstas 
no artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto, tendo por base, a 2ª posição e o nível 15 da carreira 
de Técnico Superior, prevista na tabela remuneratória 
única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de 
dezembro. 

5. Legislação aplicável: artigo 43.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020 de 20 
de fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M de 10 de agosto; Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LGTFP), adaptada à Administração 
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Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de 
janeiro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional, n.º 12/2020/M , de 10 de agosto; 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril e Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 72/2020, de 
16 de novembro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro, da Presidência do Governo 
Regional da Madeira e Portaria n.º 368/2020, de 16 de 
julho. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais, especiais e 
preferenciais, abaixo identificados. 

6.1. Requisitos gerais: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 

pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas a que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória. 
6.2. Requisitos especiais: 
O referido na alínea c) do ponto 4., possuir licenciatura 

em Antropologia, não existindo a possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional. 

6.3. Requisitos preferenciais: 
Ser possuidor de conhecimentos sobre o Património 

Cultural Imaterial da Região Autónoma da Madeira, com 
provas de trabalho de campo realizado. 

6.4. O candidato deve reunir os requisitos referidos na 
alínea nos pontos 6.1., 6.2. e até à data limite para 
apresentação de candidaturas. 

6.5. Não são admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria em referência e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos 
mapas de pessoal do Sistema Centralizado de Gestão de 
Recursos Humanos da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento. 

7. Formalização de candidaturas: A candidatura é 
formalizada sob pena de exclusão, através do 
preenchimento obrigatório do “Formulário de candidatura” 
ao procedimento concursal, a fornecer Gabinete de 
Recursos Humanos, da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura, sita à Avenida Arriaga, n.º 18, 1.º Andar, 9004-519 
Funchal, nos períodos compreendidos entre as 9H30 e as 
12H00 a as 14H30 e as 17H00 dos dias úteis, ou a imprimir 
a partir do sítio oficial da BEP-RAM - Bolsa de Emprego 
Público da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario. 

7.1. O formulário, devidamente assinado pelo candidato, 
é dirigido a Sua Excelência o Secretario Regional de 
Turismo e Cultura e é entregue por um dos seguintes meios: 

a) Pessoalmente, no Serviço de Expediente, sito à 
Avenida Arriaga, n.º 18, 3.º Andar, 9004-050, Funchal, 
mediante recibo, das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, dentro do prazo de abertura do procedimento 
concursal. 

7.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio 
eletrónico. 

8. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de 
candidatura ao procedimento concursal deve ser datado, 
assinado e acompanhado obrigatoriamente dos seguintes 
documentos: 

a) Fotocópia simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, 
acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 
nele invocados; 

c) Documentos comprovativos de que reúnem os 
requisitos gerias de admissão constantes das alíneas a), b), 
c), d) e e) do ponto 6.1. do presente aviso; 

d) No caso de o candidato ser um trabalhador com 
vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a 
apresentação de declaração emitida pelo órgão ou serviço 
onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à 
data de abertura do presente procedimento concursal, onde 
conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou 
carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções 
que executa, devendo ainda a declaração mencionar o 
posicionamento remuneratório em que o trabalhador se 
encontra posicionado na carreira/categoria de origem, bem 
como a avaliação de desempenho respeitante aos três 
últimos períodos de avaliação, com referência aos valores 
quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a indicação 
dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

8.1 pode ser dispensada a apresentação dos documentos 
referidos no ponto 6.1., desde que o candidato declare sob 
compromisso de honra, no próprio requerimento, que reúne 
os referidos requisitos. 

8.2. A apresentação dos documentos exigidos no ponto 
6.1. é dispensada quando o candidato seja trabalhador da 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

8.3. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2011, de 3 de 
fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de 
agosto e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

9. Métodos de seleção: 
9.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em 

regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
9.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que 

estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a 
faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no 
ponto 9.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, 
adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M de 10 de 
agosto são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
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9.3. A Prova de Conhecimentos visa avaliar os 
conhecimentos académicos e, ou, profissionais e a 
capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no 
exercício de determinada função, incluindo o adequado 
conhecimento da língua portuguesa. A Prova de 
Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral 
e específico, de realização individual, em suporte de papel e 
sob a forma escrita, sem possibilidade de consulta da 
legislação, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de 1 hora 
e 30 minutos e incide sobre os temas a que se refere a 
seguinte legislação: 

I-Legislação geral: 
a) Constituição da República Portuguesa vigente; 
b) Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.ºs 21/2009, de 18 de março, 38/2012, de 23 de julho e 
28/2017, de 2 de outubro alterado pelas Leis n.ºs 105/2009 
de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 
25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de 
agosto, 27/2014, de 08 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 
28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 de setembro, 
8/2016, de 01 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, de 4 de 
setembro e 93/2019, de 4 de setembro; 

c) Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas - 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 
agosto alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014 de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e 
pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, 14 de janeiro e pelas Leis n.ºs 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro e 
2/2020, de 31 de março; 

d) Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas - Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado 
pelo Decreto Legislativo regional número 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M de 10 de agosto; 

e) Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 
Desempenho na Administração Regional autónoma da 
Madeira Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M de 21 
de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2015/M, de 21 de dezembro. 

f) Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro alterado pela 
Lei n.º 72/2020 de 16 de novembro; 

g) Organização e funcionamento do XIII Governo 
Regional da Madeira aprovado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de novembro, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 59/2019, de 5 de 
dezembro; 

h) Orgânica da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro; 

i) Orgânica da Direção Regional da Cultura aprovada 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 28/2020/M, de 28 
de abril; 

II- Legislação específica: 
a) Bases da Política e do Regime de Proteção e 

Valorização do Património Cultural aprovada pela Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro; 

b) Regime Jurídico do Património Cultural Imaterial 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139/2009, de 15 de junho, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 149/2015 de 4 de agosto; 

c) Portaria n.º 196/2010, de 9 de abril de 2009 que 
aprova o formulário para pedido de inventariação de uma 
manifestação do património cultural imaterial e as 
respetivas normas de preenchimento da ficha de inventário; 

d) Regime Jurídico de salvaguarda do Património 
Cultural Imaterial da Região Autónoma da Madeira; 

e) UNESCO- Convenção para a salvaguarda do 
Património Cultural Imaterial, Paris, 17 de outubro de 
2003; 

Devem ser consideradas todas as atualizações e 
alterações que, entretanto, venham a ser efetuadas à 
legislação indicada no presente aviso até a data da 
realização da prova de conhecimentos. 

III- Bibliografia: 
CABRAL, Clara Bertrand, 2011, Património Cultural 

Imaterial: Convenção da Unesco e seus contextos, Lisboa, 
Ed. 70. 

CARVALHO, Ana, 2011, Os Museus e o Património 
Cultural Imaterial: Estratégias para o Desenvolvimento de 
Boas Práticas, Lisboa, Edições Colibri e CIDEHUS-
Universidade de Évora. 

COSTA, Paulo Ferreira da (coord.), 2009, Museus e 
Património Imaterial: Agentes, Fronteiras, Identidades, 
Lisboa, Instituto dos Museus e da Conservação; Softlimits. 

KHAZNADAR, Chérif [et al], 2012, Políticas Públicas 
para o Património Imaterial na Europa do Sul. Percursos, 
Concretizações, Perspetivas, Lisboa, DGPC/ CIDEHUS. 

MARQUES, Luís, 2019, Património Cultural Imaterial. 
O Olhar Antropológico, Lisboa, Edições Afrontamento. 

9.4. Avaliação Curricular (AC): A Avaliação Curricular 
visa analisar a qualificação dos Candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação de desempenho obtida, sendo considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, sendo 
obrigatoriamente considerados, os seguintes: 

a) A habilitação académica; 
b) A experiência profissional com incidência sobre a 

execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 
grau de complexidade das mesmas; 

c) A formação profissional, considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função; 

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa 
ao ciclo avaliativo 2017/2018, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas 
às do posto de trabalho a ocupar. 

Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações profissionais, experiência e 
avaliação do desempenho que se encontrem devidamente 
concluídos e comprovados por fotocópia. 

9.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre os entrevistadores e entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com sentido crítico, 
motivação, expressão e fluência verbais e qualidade da 
experiência profissional. Este método é avaliado segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
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respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores. 

9.6. Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 
uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei nos termos do n.º 9 do artigo 9.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A falta de 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção determinará a desistência do procedimento bem 
como serão excluídos no procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

10. Ordenação final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através 
da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 9.1.: 

OF = PC (70%) + EPS (30%); 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 9.2.: 
OF = AC (70%) + EPS (30%) 
10.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril. 

11. Nos termos do disposto no artigo 7. Da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, no caso de serem admitidos 
candidatos em número igual ou superior a 100, a utilização 
será faseada, nos seguintes termos: 

a) Aplicação à totalidade dos candidatos, do primeiro 
método de seleção obrigatório (Prova de Conhecimentos); 

b) Aplicação do segundo método e dos métodos 
seguintes apenas a parte dos candidatos aprovados no 
método imediatamente anterior, a convocar por tranches 
sucessivas de candidatos, por ordem decrescente de 
classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico-funcional, até à satisfação das necessidades; 

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos 
métodos seguintes aos restantes candidatos, que se 
consideram excluídos. 

11.1 As Tranches a que se refere o ponto anterior serão 
em número de duas. 

12. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, a ata do júri onde constam 
os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final do método, é publicada na 
página eletrónica da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura. 

13. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação do documento comprovativo 
das suas declarações. 

14. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
15. Resultados obtidos na aplicação dos métodos de 

seleção: 
- Os candidatos admitidos serão convocados, através de 

notificação da data, hora e local, para realização dos 
métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 24.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, e por uma das 
formas previstas no artigo 10.º da referida portaria. A 
publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através da lista, ordenada 

alfabeticamente, a afixar em local visível e público das 
instalações do SRTC, a disponibilizar na sua página 
eletrónica. 

- Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 
candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será afixada no placard do 
Gabinete dos Recursos Humanos e disponibilizada na 
página eletrónica da Secretaria Regional de Turismo e 
Cultura, sendo ainda publicado um aviso no JORAM com 
informação referente à sua publicitação. 

16. Constituição do Júri: 
Presidente: 
- Graça Maria Nobrega Alves, Diretora de serviços de 

Museus e Centros Culturais, em comissão de serviço na 
Direção Regional da Cultura. 

Vogais efetivos: 
- Rita Maria Camacho Correia Rodrigues, Chefe de 

Divisão de Estudos do Património, em comissão de serviço 
na Direção Regional da Cultura 

- Gregória Fátima de Sousa Pereira Pita, Chefe de 
Divisão de Apoio à Gestão, em comissão de serviço na 
Direção Regional da Cultura. 

Vogais suplentes: 
- Maria da Paz Ferreira, Diretora de serviços de 

Dinamização Cultural, em comissão de serviço na Direção 
Regional da Cultura. 

- Cátia Maria de Freitas Pinto Olim, Técnica Superior, 
integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos 
Humanos da Secretaria Regional de Turismo e Cultura 
afeta à Direção de Serviços De Dinamização Cultural. 

17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 30 de 

dezembro de 2020. 
 
PEL'A CHEFE DO GABINETE, Sancha Marques 
 

 
Anúncio n.º 22/2020 

 
Publicado em Diário da República, II Série, 

n.º 252, de 30 de dezembro 
 

MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO LIMITADO POR 
PRÉVIA QUALIFICAÇÃO 
1 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADE 
ADJUDICANTE 
Designação da entidade adjudicante: Secretaria Regional 
do Turismo e Cultura 
NIPC: 671000527 
Serviço/Órgão/Pessoa de contacto: Secretaria Regional de 
Turismo e Cultura 
Endereço: Av. Arriaga 18 
Código postal: 9004 519 
Localidade: Funchal 
País: PORTUGAL 
NUT III: PT300 
Distrito: Região Autónoma da Madeira 
Concelho: Funchal 
Freguesia: Freguesia de Sé (Funchal) 
Endereço Eletrónico: 
aprovisionamento.srtc@madeira.gov.pt 
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2 - OBJETO DO CONTRATO 
Designação do contrato: Serviços de consultoria e 
assessoria para elaboração, planificação, execução e 
conclusão ao processo de certificação do Destino Madeira 
(Madeira e Porto Santo) -critérios Globais de Turismo 
Sustentável (GSTC), como Destino Sustentável 
Descrição sucinta do objeto do contrato: Serviços de 
consultoria e assessoria para elaboração, planificação, 
execução e conclusão ao processo de certificação do 
Destino Madeira (Madeira e Porto Santo) -critérios Globais 
de Turismo Sustentável (GSTC), como Destino Sustentável 
Tipo de Contrato: Aquisição de Serviços 
Preço base do procedimento: Sim 
Valor do preço base do procedimento: 160000.00 EUR 
Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos 
Públicos) 
Objeto principal 
Vocabulário principal: 71319000 
3 - INDICAÇÕES ADICIONAIS 
Referência interna: 9/SRTC/2020 
O contrato envolve aquisição conjunta (com várias 
entidades)? Não 
Contratação por lotes: Não 
O contrato é adjudicado por uma central de compras: Não 
O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro: 
Não 
É utilizado um leilão eletrónico: Não 
4. ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS VARIANTES: Não 
5 - LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
País: PORTUGAL 
NUT III: PT300 
Distrito: Região Autónoma da Madeira 
Concelho: Todos 
Freguesia: Todas 
6 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
Prazo: Dias 
540 dias 
O contrato é passível de renovação? Não 
7 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Conforme Peças do procedimento 
8 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
8.1 - Habilitação para o exercício da atividade profissional 
Não 
8.2 - Informação sobre contratos reservados 
O contrato está reservado a entidades e fornecedores cujo 
objetivo principal seja a integração social e profissional de 
pessoas com deficiência ou desfavorecidas? 
Não 
9 - ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO E 
APRESENTAÇÃO DAS CANDIDATURAS E DAS 
PROPOSTAS 
9.1 - Consulta das peças do concurso 
Designação do serviço da entidade adjudicante onde se 
encontram disponíveis as peças do concurso para consulta 
dos interessados: Dir. Serv. Contratação Pública e 
Aprovisionamento 
Endereço desse serviço: Av Arriaga, 18 
Código postal: 9004 519 
Localidade: Funchal 
Endereço Eletrónico: 
aprovisionamento.srtc@madeira.gov.pt 
9.2 - Fornecimento das peças do concurso, apresentação 
de pedidos de participação, de candidaturas e 
apresentação das propostas 
Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante 
ACIN -ICloud Solutions (https://www.acingov.pt) 

10 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS 
CANDIDATURAS 
Até às 17: 00 do 21. º dia a contar da data de envio do 
presente anúncio 
11 - PRAZO PARA A DECISÃO DA QUALIFICAÇÃO 
44 dias a contar do termo do prazo para a apresentação 
das candidaturas 
12 - REQUISITOS MÍNIMOS 
12.1 - Requisitos mínimos de capacidade técnica 
Conforme Peças do procedimento 
12.2 - Requisitos mínimos de capacidade financeira 
Não aplicável 
13 - MODELO DE QUALIFICAÇÃO 
Simples 
14 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Até às 17: 00 do 15. º dia a contar da data de envio do 
convite 
15 - PRAZO DURANTE O QUAL OS CONCORRENTES 
SÃO OBRIGADOS A MANTER AS RESPETIVAS 
PROPOSTAS 
180 dias a contar do termo do prazo para a apresentação 
das propostas 
16 - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 
Melhor relação qualidade-preço: Não 
17 - PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO: 
Não 
18 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
Designação: Conselho do Governo Regional da Madeira 
Endereço: Av. do Infante, 1 
Código postal: 9004 547 
Localidade: Funchal 
Endereço Eletrónico: gabinete.presidencia@madeira.gov.pt 
19 - DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO 
NO DIÁRIO DA REPÚBLICA 
2020/12/30 
20 - O PROCEDIMENTO A QUE ESTE ANÚNCIO DIZ 
RESPEITO TAMBÉM É PUBLICITADO NO JORNAL 
OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: 
Não 
21 - OUTRAS INFORMAÇÕES 
Serão usados critérios ambientais: Não 
22 - IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO ANÚNCIO 
Nome: António Eduardo de Freitas Jesus 
Cargo: Secretário Regional de Turismo e Cultura 
 
 
SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL 

E CIDADANIA 
 

Aviso n.º 864/2020 
 
1. Em cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante designada 
por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 
conjugado pelo artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril (adiante designada por Portaria), torna-se 
público que, por Despacho da Excelentíssima Senhora 
Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, de 11-
11-2020, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da data da publicação do presente aviso na 
II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para a 
ocupação, mediante a constituição de vínculo de emprego 
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público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho 
previsto, e não ocupado, na carreira geral de técnico 
superior, para a área de Comunicação, a afetar ao mapa de 
pessoal da Direção Regional dos Assuntos Sociais (adiante 
designada por DRAS).  

1.1. O presente procedimento concursal foi autorizado 
por Despacho de Sua Excelência o Vice-Presidente do 
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, de 27 de 
outubro de 2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado 
de Recrutamentos para o ano de 2020, e nos termos das 
disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 13.º e do n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e do artigo 
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, tendo sido observado o procedimento prévio ao 
recrutamento de trabalhadores imposto pelo artigo 15.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, através de publicitação efetuada na BEP-RAM, pelo 
período de 10 dias úteis, sem que tenham existido 
trabalhadores interessados no recrutamento. 

2. Legislação aplicável: LTFP, adaptada à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril; Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 25/2001/M, de 24 de agosto; Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho; Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro; 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 20 de março; Lei n.º 2/2020, 
de 31 de março, na sua redação atual; Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro e Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto. 

3. O local de trabalho será nas instalações da DRAS, no 
Funchal. 

4. Prazo de validade: O procedimento concursal é válido 
para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos previstos nos n. os 3 e 6 do artigo 30.º da Portaria 
125-A/2019, de 30 de abril (adiante designada apenas por 
Portaria). 

5. Posição remuneratória: O posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria, é objeto de negociação que terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base a 2.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o 
nível 15 da Tabela Remuneratória Única, nos termos do 
Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, observando o disposto no artigo 38.º da LTFP e nos 
termos do artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro. 

6. Características dos postos a ocupar: 
6.1. Carreira: Técnico Superior; 
6.2. Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é a correspondente à carreira e categoria de técnico 
superior, tal como descrita no anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP, sendo as funções a desempenhar as 
que se enquadram no âmbito das competências inerentes à 
DRAS, previstas no Decreto Regulamentar Regional 
n.º 23/2020/M, de 18 de março, que aprova a respetiva 
orgânica; 

6.3. Perfil de competências e aptidões: Motivação 
Profissional; Iniciativa e autonomia; Análise e sentido 
crítico; Orientação para os resultados; Facilidade de 
inserção em equipas de trabalho; Espírito de cooperação. 

6.4. O nível habilitacional exigido é a licenciatura, por 
tratar-se do exercício de funções com o grau de 

complexidade 3, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 
86.º da LTFP. 

6.5. Habilitação e área de formação académica: 
Comunicação, Cultura e Organizações, ou Comunicação 
Social e Cultural, não existindo a possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional. 

7. Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os seguintes requisitos, até ao último 
dia do prazo de candidatura: 7.1. Os candidatos devem 
reunir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a 
saber: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
8. Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 

Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira de 
Técnico Superior, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento. 

9. Apresentação da candidatura: 
9.1. Prazo de apresentação da candidatura: O prazo de 

apresentação da candidatura é de 10 dias úteis, contados a 
partir da data da publicação do presente aviso no JORAM, 
nos termos do artigo 18.º da Portaria. 

9.2. Forma de apresentação da candidatura: A 
candidatura deve ser formalizada obrigatoriamente 
mediante preenchimento de formulário tipo, disponível a 
partir do sítio oficial da BEP-RAM - Bolsa de Emprego 
Público da RAM em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2018/M, de 28 de 
dezembro, na página eletrónica da SRIC, através do 
endereço eletrónico: https://www.madeira.gov.pt/sric, 
podendo ainda ser obtido na referida Secretaria Regional, 
sita à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal, nos 
períodos compreendidos entre as 9H30 e as 12H00 e as 
14H30 e as 17H00. 

9.3. Os formulários de candidatura devem ser entregues 
na Secretaria Regional, sita à Rua João de Deus, n.º 5, 
9050-027 no Funchal, nos períodos compreendidos entre as 
9H30 e as 12H00 e as 14H30 e as 17H00, ou, enviados por 
correio registado, com aviso de receção para a referida 
morada, dentro do prazo de abertura do procedimento 
concursal, não sendo admitido o envio de candidaturas por 
correio eletrónico. 

9.4. O formulário de candidatura devidamente 
preenchido, datado e assinado, deve ser acompanhado da 
seguinte documentação: 

a) Cópia legível do certificado de habilitações 
académicas; 

b) Comprovativos das ações de formação profissional 
frequentadas e relacionadas com a caracterização do posto 
de trabalho a ocupar; 

c) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e 
assinado pelo candidato, acompanhado dos documentos 
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comprovativos dos factos nele invocados bem como dos 
indicados no formulário da candidatura; 

d) Documentos comprovativos de que o candidato reúne 
os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), 
b), c), d) e e) do ponto 7.1. do presente aviso. 

9.5. Candidatos com vínculo de emprego público: Os 
candidatos já detentores de um vínculo de emprego público 
devem ainda entregar (para além dos documentos indicados 
no ponto 9.4. deste aviso) os seguintes documentos: 

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o 
candidato pertence, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual 
conste a modalidade de vínculo de emprego público de que 
o candidato é titular, data da sua constituição, a carreira, a 
categoria, a posição remuneratória em que se encontra 
nessa data, o tempo de execução das atividades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos de o júri poder ponderar a experiência 
profissional do candidato com incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho em causa; 

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão 
ou serviço a que o candidato se encontra afeto, devidamente 
atualizada à data da abertura do presente procedimento 
concursal, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer, em conformidade com o estabelecido no respetivo 
mapa de pessoal. 

c) Documentos comprovativos da avaliação do 
desempenho respeitante aos três últimos períodos objeto de 
avaliação, com referência aos valores quantitativos e 
qualitativos, ou sendo o caso, a indicação dos motivos de 
não avaliação em um ou mais períodos. 

9.6. É dispensada a apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c), d) e e) no ponto 7.1. deste aviso, desde que os 
candidatos declarem no formulário da candidatura, que 
reúnem os mesmos requisitos. 

9.7. Os candidatos que sejam trabalhadores da DRAS 
ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas 
alíneas a), b) e c) do ponto 9.5. do presente aviso. 

9.8. Os candidatos que sejam trabalhadores da DRAS 
ficam dispensados da entrega dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no Curriculum Vitae, 
desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no processo individual. 

9.9. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.10. A não apresentação dos documentos exigidos 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria. 

9.11. As falsas declarações prestadas pelos candidatos 
serão punidas nos termos da lei. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Nos termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 5.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria, aos candidatos serão aplicados os seguintes 
métodos de seleção: 

a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Nos termos da alínea a) do n.º 2 e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 5.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria, aos candidatos que reúnam as condições previstas 
na alínea a) do n.º 2 do referido artigo 36.º da LTFP (ou 

seja, candidatos que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de 
candidatos em situação de requalificação que, 
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade) e que não exerçam a 
faculdade de opção pelos métodos referidos nas alíneas a) e 
b) do ponto 10.1. supra, prevista no n.º 3 do mesmo artigo, 
serão aplicados como métodos de seleção: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3. Valoração dos métodos de seleção: 
Na valoração dos métodos de seleção referidos são 

adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo com 
a especificidade de cada método, sendo os resultados 
convertidos para a escala de 0 a 20 valores e sendo a 
classificação final obtida pela aplicação de uma das 
seguintes fórmulas, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

Candidatos previstos em 10.1: 
CF = PC (70%) + EPS (30%) 
Candidatos previstos em 10.2: 
CF = AC (70%) + EPS (30%) 
Em que: 
CF = Classificação Final 
PC = Prova de Conhecimentos 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
AC = Avaliação Curricular 
10.4. Prova de Conhecimentos (PC) 
A PC visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou 

profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a 
situações concretas no exercício das funções 
correspondentes à caracterização do posto de trabalho a 
ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua 
portuguesa. A PC será de natureza teórica, de realização 
individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, sem 
possibilidade de consulta da legislação ou qualquer outro 
tipo de documentação, não sendo autorizada a utilização de 
telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro 
aparelho eletrónico ou computorizado. Tem a duração 
máxima de 2 horas, e incide sobra as seguintes temáticas, 
(vigentes à data de publicação do presente aviso). 

- Constituição da República Portuguesa, alterada pelas 
Leis Constitucionais n.ºs 1/82, de 30 de setembro, 1/89, de 
8 de julho, 1/92 de 25 de novembro, 1/97, de 20 de 
setembro, 1/2001, de 12 de dezembro, 1/2004, de 24 de 
julho e 1/2005, de 12 de agosto. 

- Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua redação 
atual. 

- Princípios e normas a que deve obedecer a 
organização da administração direta e indireta da RAM - 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, na sua redação atual. 

- Organização e funcionamento do XIII Governo 
Regional da Madeira; - Decreto Regulamentar Regional 
n.º 8-A/2019/M, de 19 de novembro, retificado pela 
declaração de retificação n.º 59/2019, de 5 de dezembro, na 
sua redação atual. 

- Orgânica da SRIC - Decreto Regulamentar Regional 
n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro de 2020. 

- Orgânica da DRAS - Decreto Regulamentar Regional 
n.º 23/2020/M, de 18 de março de 2020. 

- Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual. 
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- Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas - Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto. 

- Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, na redação atual. 

- Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 
Desempenho na Administração Regional Autónoma da 
Madeira (SIADAP-RAM) - Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, alterado e republicado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M, de 22 de 
dezembro. 

- Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto - Assegura a execução, 
na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 
do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 
relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 
desses dados. 

As provas de conhecimentos não poderão ser assinadas, 
sendo apenas identificadas por uma numeração 
convencional a atribuir pelo júri, a qual substitui o nome do 
candidato até que se encontre completa a sua avaliação. 

Nas provas de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 

10.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
A EPS visa avaliar a experiência profissional e aspetos 

comportamentais, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. 

Na EPS serão apreciados os fatores “Motivação”, 
“Qualidade da Experiência Profissional”, “Análise da 
Informação e Sentido Crítico”, “Relacionamento 
Interpessoal” e “Expressão e Fluência Verbal”. 

A EPS é avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores, sendo o resultado final obtido 
através do cálculo da média aritmética simples, de acordo 
com a seguinte fórmula, numa escala de 0 a 20 valores: 

EPS = (M+QEP+AISC+RI+EFV) / 5, 
Em que: 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
M= Motivação 
QEP= Qualidade da Experiência Profissional 
AISC= Análise da Informação e Sentido Crítico 
RI = Relacionamento Interpessoal 
EFV= Expressão e Fluência Verbal 
10.6. Avaliação Curricular (AC) 
A AC visa avaliar a qualificação dos candidatos, 

ponderando os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, a saber: 

a) A habilitação académica; 
b) A formação profissional (em que serão consideradas 

as ações de formação e aperfeiçoamento profissional que se 
relacionem, pela sua denominação e/ou conteúdo 
programático, diretamente com as exigências e 
competências necessárias ao exercício das funções 
indicadas no ponto 6. do presente aviso); 

c) A experiência profissional com incidência sobre a 
execução de atividades inerentes ao posto de trabalho a 
ocupar; 

d) A avaliação do desempenho, respeitante aos três 
últimos períodos objeto de avaliação, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

A AC é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas, sendo a 
classificação obtida através da média aritmética simples, de 
acordo com a seguinte fórmula classificativa: 

AC = (HA + FP + EP + AD) / 4, 
Em que: 
AC = Avaliação Curricular; 
HA = Habilitação Académica; 
FP = Formação Profissional; 
EP = Experiência Profissional; 
AD = Avaliação de Desempenho. 
Só serão contabilizados os elementos relativos às 

habilitações, formações profissionais, experiência 
profissional e avaliação de desempenho que se encontrem 
devidamente concluídos e sejam comprovados nos termos 
atrás referidos. 

10.7. Em caso de igualdade de valoração, observar-se-á 
o disposto no artigo 27.º da Portaria conjugado com o 
disposto no artigo 66.º da LTFP. 

11. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de 
agosto, e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

12. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria, as 
atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, são publicitadas na página eletrónica da 
SRIC, em https://www.madeira.gov.pt/sric. 

13. Resultados obtidos em cada método de seleção: 
Os candidatos admitidos serão convocados, com uma 

antecedência mínima de cinco dias úteis, através de 
notificação do dia, hora e local para realização dos métodos 
de seleção, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da 
Portaria e por uma das formas previstas no artigo 10.º da 
referida Portaria. 

A publicitação dos resultados obtidos em cada método 
de seleção intercalar é efetuada através de lista unitária, 
ordenada alfabeticamente, será afixada em local visível e 
público das instalações da Secretaria sita à Rua João de 
Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal e disponibilizada na sua 
página eletrónica em https://www.madeira.gov.pt/sric. 

Os candidatos aprovados em cada método de seleção 
são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, com uma antecedência mínima de 
cinco dias úteis, através de notificação, por uma das formas 
previstas no artigo 10.º da Portaria. 

14. Candidatos aprovados e excluídos: 
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o 

incumprimento dos requisitos gerais e especiais 
mencionados no presente aviso, sem prejuízo dos demais 
requisitos, legal ou regulamentarmente previstos. 

Constituem ainda motivos de exclusão a não 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção que exijam a sua presença e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de 
seleção aplicado, não sendo, neste caso, aplicado o método 
de seleção seguinte. 

15. Homologação da lista de ordenação final: 
Após homologação, a lista unitária de ordenação final 

dos candidatos é afixada em local visível e público das 
instalações da SRIC sita à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-
027 no Funchal e disponibilizada na página eletrónica em 
https://www.madeira.gov.pt/sric sendo ainda publicado um 
aviso na II Série do JORAM, com informação referente à 
sua publicitação. 
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16. Foi nomeado o seguinte júri para o respetivo 
procedimento concursal e para o período experimental: 

Presidente: 
- Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, 

Diretora Regional dos Assuntos Sociais, da Direção 
Regional dos Assuntos Sociais. 

Vogais efetivos: 
- André Miguel Neves Rebelo, Vice-Presidente do 

Conselho Diretivo do Instituto de Segurança Social da 
Madeira - IP-RAM; 

- Tiago Melo Ferreira Rocha, Técnico Superior do 
Instituto de Segurança Social da Madeira - IP-RAM. 

Vogais Suplentes: 
- Fernando Carlos Dias Oliveira, Diretor de Serviços 

Administrativos da Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania; 

- Marla Patrícia Silva Gonçalves, Técnica Superior da 
Direção Regional dos Assuntos Sociais. 

17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Funchal, aos 30 de dezembro de 2020. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Rosária Isabel Pereira Correia 

Sardinha 
 
 

Aviso n.º 865/2020 
 
1. Em cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante designada 
por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 
conjugado pelo artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril (adiante designada por Portaria), torna-se 
público que, por Despacho da Excelentíssima Senhora 
Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, de 11-
11-2020, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da data da publicação do presente aviso na 
II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para a 
ocupação, mediante a constituição de vínculo de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de três postos de 
trabalho previstos, e não ocupados, na carreira geral de 
técnico superior a afetar ao mapa de pessoal da Direção 
Regional dos Assuntos Sociais (adiante designada por 
DRAS). 

1.1. O presente procedimento concursal foi autorizado 
por Despacho de Sua Excelência o Vice-Presidente do 
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, de 27 de 
outubro de 2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado 
de Recrutamentos para o ano de 2020, e nos termos das 
disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 13.º e do n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e do artigo 
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, tendo sido observado o procedimento prévio ao 

recrutamento de trabalhadores imposto pelo artigo 15.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, através de publicitação efetuada na BEP-RAM, pelo 
período de 10 dias úteis, sem que tenham existido 
trabalhadores interessados no recrutamento. 

2. Legislação aplicável: LTFP, adaptada à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril; Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 25/2001/M, de 24 de agosto; Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho; Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro; 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 20 de março; Lei n.º 2/2020, 
de 31 de março, na sua redação atual; Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro e Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto. 

3. O local de trabalho será na Direção Regional dos 
Assuntos Sociais da Secretaria Regional de Inclusão Social 
e Cidadania, no Funchal. 

4. Prazo de validade: O procedimento concursal é válido 
para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos previstos nos n. os 3 e 6 do artigo 30.º da Portaria 
125-A/2019, de 30 de abril (adiante designada apenas por 
Portaria). 

5. Posição remuneratória: O posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria, é objeto de negociação que terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base a 2.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o 
nível 15 da Tabela Remuneratória Única, nos termos do 
Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, observando o disposto no artigo 38.º da LTFP e nos 
termos do artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro. 

6. Característica do posto a ocupar: 
6.1. Carreira: Técnico Superior; 
6.2. Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é a correspondente à carreira e categoria de técnico 
superior, tal como descrita no anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP, sendo as funções a desempenhar as 
que se enquadram no âmbito das competências inerentes à 
Direção Regional dos Assuntos Sociais, previstas na 
Portaria n.º 386/2020, de 28 de julho, que aprova a estrutura 
nuclear da Direção Regional dos Assuntos Sociais da 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania; 

6.3. Perfil de competências e aptidões: Motivação 
Profissional; Iniciativa e Autonomia; Análise e sentido 
crítico; Orientação para os resultados; Facilidade de 
inserção em equipas de trabalho; Espírito de cooperação. 

6.4. O nível habilitacional exigido é a licenciatura, por 
tratar-se do exercício de funções com o grau de 
complexidade 3, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 
86.º da LTFP 

6.5. Habilitação e área de formação académica: 
Licenciatura em Direito. 

7. Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os seguintes requisitos, até ao último 
dia do prazo de candidatura: 

7.1. Os candidatos devem reunir os requisitos previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
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c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não 
interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
8. Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 

Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira de 
Técnico Superior, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento. 

9. Apresentação da candidatura: 
9.1. Prazo de apresentação da candidatura: O prazo de 

apresentação da candidatura é de 10 dias úteis, contados a 
partir da data da publicação do presente aviso no JORAM, 
nos termos do artigo 18.º da Portaria. 

9.2. Forma de apresentação da candidatura: A 
candidatura deve ser formalizada obrigatoriamente 
mediante preenchimento de formulário tipo, disponível na 
página eletrónica da SRIC, através do endereço eletrónico: 
https://www.madeira.gov.pt/sric, podendo ainda ser obtido 
no Núcleo de Recursos Humanos da referida Secretaria, sita 
à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal, nos 
períodos compreendidos entre as 9H30 e as 12H00 e as 
14H30 e as 17H00. 

9.3. Os formulários de candidatura devem ser entregues 
no Núcleo de Recursos Humanos da referida Secretaria, sita 
à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal, nos 
períodos compreendidos entre as 9H30 e as 12H00 e as 
14H30 e as 17H00, ou, enviados por correio registado, com 
aviso de receção para a referida morada, dentro do prazo de 
abertura do procedimento concursal, não sendo admitido o 
envio de candidaturas por correio eletrónico. 

9.4. O formulário de candidatura devidamente 
preenchido, datado e assinado, deve ser acompanhado da 
seguinte documentação: 

a) Cópia legível do certificado de habilitações 
académicas; 

b) Comprovativos das ações de formação profissional 
frequentadas e relacionadas com a caracterização do posto 
de trabalho a ocupar; 

c) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e 
assinado pelo candidato, acompanhado dos documentos 
comprovativos dos factos nele invocados bem como dos 
indicados no formulário da candidatura; 

d) Documentos comprovativos de que o candidato reúne 
os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), 
b), c), d) e e) do ponto 7.1. do presente aviso. 

9.5. Candidatos com vínculo de emprego público: Os 
candidatos já detentores de um vínculo de emprego público 
devem ainda entregar (para além dos documentos indicados 
no ponto 9.4. deste aviso) os seguintes documentos: 

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o 
candidato pertence, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual 
conste a modalidade de vínculo de emprego público de que 
o candidato é titular, data da sua constituição, a carreira, a 
categoria, a posição remuneratória em que se encontra 
nessa data, o tempo de execução das atividades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos de o júri poder ponderar a experiência 
profissional do candidato com incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho em causa; 

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão 
ou serviço a que o candidato se encontra afeto, devidamente 

atualizada à data da abertura do presente procedimento 
concursal, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer, em conformidade com o estabelecido no respetivo 
mapa de pessoal. 

c) Documentos comprovativos da avaliação do 
desempenho respeitante aos três últimos períodos objeto de 
avaliação, com referência aos valores quantitativos e 
qualitativos, ou sendo o caso, a indicação dos motivos de 
não avaliação em um ou mais períodos. 

9.6. É dispensada a apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c), d) e e) no ponto 7.1. deste aviso, desde que os 
candidatos declarem no formulário da candidatura, que 
reúnem os mesmos requisitos. 

9.7. Os candidatos que sejam trabalhadores da DRAS 
ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas 
alíneas a), b) e c) do ponto 9.5. do presente aviso. 

9.8. Os candidatos que sejam trabalhadores da DRAS 
ficam dispensados da entrega dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no Curriculum Vitae, 
desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no processo individual. 

9.9. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.10. A não apresentação dos documentos exigidos 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria. 

9.11. As falsas declarações prestadas pelos candidatos 
serão punidas nos termos da lei. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Nos termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 5.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria, aos candidatos serão aplicados os seguintes 
métodos de seleção: 

a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Nos termos da alínea a) do n.º 2 e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 5.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria, aos candidatos que reúnam as condições previstas 
na alínea a) do n.º 2 do referido artigo 36.º da LTFP (ou 
seja, candidatos que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de 
candidatos em situação de requalificação que, 
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade) e que não exerçam a 
faculdade de opção pelos métodos referidos nas alíneas a) e 
b) do ponto 10.1. supra, prevista no n.º 3 do mesmo artigo, 
serão aplicados como métodos de seleção: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3. Valoração dos métodos de seleção: 
Na valoração dos métodos de seleção referidos são 

adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo com 
a especificidade de cada método, sendo os resultados 
convertidos para a escala de 0 a 20 valores e sendo a 
classificação final obtida pela aplicação de uma das 
seguintes fórmulas, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

Candidatos previstos em 10.1: 
CF = PC (70%) + EPS (30%) 
Candidatos previstos em 10.2: 
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CF = AC (70%) + EPS (30%) 
Em que: 
CF = Classificação Final 
PC = Prova de Conhecimentos 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
AC = Avaliação Curricular 
10.4. Prova de Conhecimentos (PC) 
A PC visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou 

profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a 
situações concretas no exercício das funções 
correspondentes à caracterização do posto de trabalho a 
ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua 
portuguesa. A PC será de natureza teórica, de realização 
individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, sem 
possibilidade de consulta da legislação ou qualquer outro 
tipo de documentação, não sendo autorizada a utilização de 
telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro 
aparelho eletrónico ou computorizado. Tem a duração 
máxima de 2 horas, e incide sobra as seguintes temáticas, 
(vigentes à data de publicação do presente aviso). 

- Constituição da República Portuguesa, alterada pelas 
Leis Constitucionais n.ºs 1/82, de 30 de setembro, 1/89, de 
8 de julho, de 25 de novembro, 1/97, de 20 de setembro, 
1/2001, de 12 de dezembro, 1/2004, de 24 de julho e 
1/2005, de 12 de agosto; 

- Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua redação atual -
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira; 

- Decreto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 
19 de novembro, retificado pela declaração de retificação 
n.º 59/2019, de 5 de dezembro, na sua redação atual -
Organização e funcionamento do XIII Governo Regional da 
Madeira; 

- Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 
de janeiro de 2020 - Orgânica da SRIC; 

- Portaria n.º 386/2020, de 28 de julho - Aprova a 
estrutura nuclear da DRAS; 

- Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro - Código do 
Procedimento Administrativo; 

- Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, na sua redação atual 
- Publicação, identificação e formulário dos diplomas; 

- Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual - Código dos Contratos Públicos; 

- Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/M, de 18 de 
dezembro, na sua redação atual - Princípios orientadores e o 
enquadramento a que deve obedecer a cooperação entre o 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, e as 
instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e 
outras instituições particulares sem fins lucrativos que lhe 
são equiparadas e que prosseguem atividades sociais na 
Região Autónoma da Madeira; 

- Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual - 
LGTFP; 

- Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto - Adaptação à Região Autónoma da Madeira da 
LGTFP; 

- Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação atual - 
Código do Trabalho; 

- Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de 
agosto, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2015/M, de 22 de dezembro - Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na 
Administração Regional Autónoma da Madeira (SIADAP-
RAM); 

- Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto - Assegura a execução, 
na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 
do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 
relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 

respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 
desses dados. 

- Lei n.º 24/96, de 31 de Julho, com as alterações 
introduzidas, designadamente, pela Lei n.º 85/98, de 16/12, 
Decreto-Lei n.º 67/2003, de 08/04, Lei n.º 10/2013, de 
28/01, Lei n.º 47/2014, de 28/07 e Lei n.º 63/2019, de 
16/08, que estabelece o regime legal aplicável à defesa dos 
consumidores. 

As provas de conhecimentos não poderão ser assinadas, 
sendo apenas identificadas por uma numeração 
convencional a atribuir pelo júri, a qual substitui o nome do 
candidato até que se encontre completa a sua avaliação. 

Nas provas de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 

10.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
A EPS visa avaliar a experiência profissional e aspetos 

comportamentais, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. 

Na EPS serão apreciados os fatores “Motivação”, 
“Qualidade da Experiência Profissional”, “Análise da 
Informação e Sentido Crítico”, “Relacionamento 
Interpessoal” e “Expressão e Fluência Verbal”. 

A EPS é avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores, sendo o resultado final obtido 
através do cálculo da média aritmética simples, de acordo 
com a seguinte fórmula, numa escala de 0 a 20 valores: 

EPS = (M+QEP+AISC+RI+EFV) / 5, 
Em que: 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
M= Motivação 
QEP= Qualidade da Experiência Profissional 
AISC= Análise da Informação e Sentido Crítico 
RI = Relacionamento Interpessoal 
EFV= Expressão e Fluência Verbal 
10.6. Avaliação Curricular (AC) 
A AC visa avaliar a qualificação dos candidatos, 

ponderando os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, a saber: 

a) A habilitação académica; 
b) A formação profissional (em que serão consideradas 

as ações de formação e aperfeiçoamento profissional que se 
relacionem, pela sua denominação e/ou conteúdo 
programático, diretamente com as exigências e 
competências necessárias ao exercício das funções 
indicadas no ponto 6. do presente aviso); 

c) A experiência profissional com incidência sobre a 
execução de atividades inerentes ao posto de trabalho a 
ocupar; 

d) A avaliação do desempenho, respeitante aos três 
últimos períodos objeto de avaliação, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

A AC é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas, sendo a 
classificação obtida através da média aritmética simples, de 
acordo com a seguinte fórmula classificativa: 

AC = (HA + FP + EP + AD) / 4, 
Em que: 
AC = Avaliação Curricular; 
HA = Habilitação Académica; 
FP = Formação Profissional; 
EP = Experiência Profissional; 
AD = Avaliação de Desempenho. 
Só serão contabilizados os elementos relativos às 

habilitações, formações profissionais, experiência 
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profissional e avaliação de desempenho que se encontrem 
devidamente concluídos e sejam comprovados nos termos 
atrás referidos. 

10.7. Em caso de igualdade de valoração, observar-se-á 
o disposto no artigo 27.º da Portaria conjugado com o 
disposto no artigo 66.º da LTFP. 

11. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de 
agosto, e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

12. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria, as 
atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, são publicitadas na página eletrónica 
SRIC, em https://www.madeira.gov.pt/sric. 

13. Resultados obtidos em cada método de seleção: 
Os candidatos admitidos serão convocados, com uma 

antecedência mínima de cinco dias úteis, através de 
notificação do dia, hora e local para realização dos métodos 
de seleção, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da 
Portaria e por uma das formas previstas no artigo 10.º da 
referida Portaria. 

A publicitação dos resultados obtidos em cada método 
de seleção intercalar é efetuada através de lista unitária, 
ordenada alfabeticamente, será afixada em local visível e 
público das instalações da Secretaria sita à Rua João de 
Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal e disponibilizada na sua 
página eletrónica em https://www.madeira.gov.pt/sric. 

14. Candidatos aprovados e excluídos: 
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o 

incumprimento dos requisitos gerais e especiais 
mencionados no presente aviso, sem prejuízo dos demais 
requisitos, legal ou regulamentarmente previstos. 

Constituem ainda motivos de exclusão a não 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção que exijam a sua presença e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de 
seleção aplicado, não sendo, neste caso, aplicado o método 
de seleção seguinte. 

15. Homologação da lista de ordenação final: 
Após homologação, a lista unitária de ordenação final 

dos candidatos é afixada em local visível e público das 
instalações da SRIC sita à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-
027 no Funchal e disponibilizada na página eletrónica em 
https://www.madeira.gov.pt/sric sendo ainda publicado um 
aviso na II Série do JORAM, com informação referente à 
sua publicitação. 

16. Foi nomeado o seguinte júri para o respetivo 
procedimento concursal e para o período experimental: 

Presidente: 
- Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, 

Diretora Regional da DRAS; 
Vogais efetivos: 
- Cristina José Pereira Gonçalves Silva, Diretora de 

Serviços da Direção de Serviços do Consumidor; 
- Alexandre de França Pitão Abreu Fernandes, Técnico 

Superior da APRAM; 
Vogais Suplentes: 
- Micaela Ângela Pontes de Gouveia e Rebelo Quintal, 

Técnica Superior da Direção de Serviços do Consumidor - 
DRAS; 

- Filipe Miguel Fagundes Freitas, Técnico Superior da 
DSC - DRAS; 

17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Funchal, aos 30 de dezembro de 2020. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Rosária Isabel Pereira Correia 

Sardinha 
 
 

Aviso n.º 866/2020 
 
1. Em cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante designada 
por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 
conjugado pelo artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril (adiante designada por Portaria), torna-se 
público que, por Despacho da Excelentíssima Senhora 
Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, de 11-
11-2020, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da data da publicação do presente aviso na 
II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para a 
ocupação, mediante a constituição de vínculo de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de dois postos de 
trabalho previstos, e não ocupados, na carreira geral de 
técnico superior, para as áreas de Arte e Design e de Artes e 
Multimédia, a afetar ao mapa de pessoal da Direção 
Regional dos Assuntos Sociais (adiante designada por 
DRAS). 

1.1. O presente procedimento concursal foi autorizado 
por Despacho de Sua Excelência o Vice-Presidente do 
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, de 27 de 
outubro de 2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado 
de Recrutamentos para o ano de 2020, e nos termos das 
disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 13.º e do n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e do artigo 
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, tendo sido observado o procedimento prévio ao 
recrutamento de trabalhadores imposto pelo artigo 15.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, através de publicitação efetuada na BEP-RAM, pelo 
período de 10 dias úteis, sem que tenham existido 
trabalhadores interessados no recrutamento. 

2. Legislação aplicável: LTFP, adaptada à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril; Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 25/2001/M, de 24 de agosto; Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho; Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro; 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 20 de março; Lei n.º 2/2020, 
de 31 de março, na sua redação atual; Decreto Legislativo 
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Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro e Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto. 

3. O local de trabalho será nas instalações da DRAS, no 
Funchal. 

4. Prazo de validade: O procedimento concursal é válido 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e 
para os efeitos previstos nos n. os 3 e 6 do artigo 30.º da 
Portaria 125-A/2019, de 30 de abril (adiante designada 
apenas por Portaria). 

5. Posição remuneratória: O posicionamento dos 
trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria, é objeto de negociação que terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base a 2.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o 
nível 15 da Tabela Remuneratória Única, nos termos do 
Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, observando o disposto no artigo 38.º da LTFP e nos 
termos do artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro. 

6. Características dos postos a ocupar: 
6.1. Carreira: Técnico Superior. 
6.2. Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é a correspondente à carreira e categoria de técnico 
superior, tal como descrita no anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP, sendo as funções a desempenhar as 
que se enquadram no âmbito das competências inerentes à 
DRAS, previstas no Decreto Regulamentar Regional 
n.º 23/2020/M, de 18 de março, que aprova a respetiva 
orgânica 

6.3. Perfil de competências e aptidões: Motivação 
Profissional; Iniciativa e autonomia; Análise e sentido 
crítico; Orientação para os resultados; Facilidade de 
inserção em equipas de trabalho; Espírito de cooperação. 

6.4. O nível habilitacional exigido é a licenciatura, por 
tratar-se do exercício de funções com o grau de 
complexidade 3, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 
86.º da LTFP. 

6.5. No presente procedimento é exigida para a 
ocupação dos postos de trabalho, as seguintes licenciaturas: 

- Arte e Design ou Arte e Multimédia, não existindo a 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional. 

7. Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os seguintes requisitos, até ao último 
dia do prazo de candidatura: 

7.1. Os candidatos devem reunir os requisitos previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
8. Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 

Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira de 
Técnico Superior, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento. 

9. Apresentação da candidatura: 
9.1. Prazo de apresentação da candidatura: O prazo de 

apresentação da candidatura é de 10 dias úteis, contados a 
partir da data da publicação do presente aviso no JORAM, 
nos termos do artigo 18.º da Portaria. 

9.2. Forma de apresentação da candidatura: A 
candidatura deve ser formalizada obrigatoriamente 
mediante preenchimento de formulário tipo, disponível a 
partir do sítio oficial da BEP-RAM - Bolsa de Emprego 
Público da RAM em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2018/M, de 28 de 
dezembro, na página eletrónica da SRIC, através do 
endereço eletrónico: https://www.madeira.gov.pt/sric, 
podendo ainda ser obtido na referida Secretaria Regional, 
sita à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal, nos 
períodos compreendidos entre as 9H30 e as 12H00 e as 
14H30 e as 17H00. 

9.3. Os formulários de candidatura devem ser entregues 
no Núcleo de Recursos Humanos da referida Secretaria, sita 
à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal, nos 
períodos compreendidos entre as 9H30 e as 12H00 e as 
14H30 e as 17H00, ou, enviados por correio registado, com 
aviso de receção para a referida morada, dentro do prazo de 
abertura do procedimento concursal, não sendo admitido o 
envio de candidaturas por correio eletrónico. 

9.4. O formulário de candidatura devidamente 
preenchido, datado e assinado, deve ser acompanhado da 
seguinte documentação: 

a) Cópia legível do certificado de habilitações 
académicas; 

b) Comprovativos das ações de formação profissional 
frequentadas e relacionadas com a caracterização do posto 
de trabalho a ocupar; 

c) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e 
assinado pelo candidato, acompanhado dos documentos 
comprovativos dos factos nele invocados bem como dos 
indicados no formulário da candidatura; 

d) Documentos comprovativos de que o candidato reúne 
os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), 
b), c), d) e e) do ponto 7.1. do presente aviso. 

9.5. Candidatos com vínculo de emprego público: Os 
candidatos já detentores de um vínculo de emprego público 
devem ainda entregar (para além dos documentos indicados 
no ponto 9.4. deste aviso) os seguintes documentos: 

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o 
candidato pertence, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual 
conste a modalidade de vínculo de emprego público de que 
o candidato é titular, data da sua constituição, a carreira, a 
categoria, a posição remuneratória em que se encontra 
nessa data, o tempo de execução das atividades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos de o júri poder ponderar a experiência 
profissional do candidato com incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho em causa; 

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão 
ou serviço a que o candidato se encontra afeto, devidamente 
atualizada à data da abertura do presente procedimento 
concursal, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer, em conformidade com o estabelecido no respetivo 
mapa de pessoal. 

c) Documentos comprovativos da avaliação do 
desempenho respeitante aos três últimos períodos objeto de 
avaliação, com referência aos valores quantitativos e 
qualitativos, ou sendo o caso, a indicação dos motivos de 
não avaliação em um ou mais períodos. 
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9.6. É dispensada a apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c), d) e e) no ponto 7.1. deste aviso, desde que os 
candidatos declarem no formulário da candidatura, que 
reúnem os mesmos requisitos. 

9.7. Os candidatos que sejam trabalhadores da DRAS 
ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas 
alíneas a), b) e c) do ponto 9.5. do presente aviso. 

9.8. Os candidatos que sejam trabalhadores da DRAS 
ficam dispensados da entrega dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no Curriculum Vitae, 
desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no processo individual. 

9.9. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.10. A não apresentação dos documentos exigidos 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria. 

9.11. As falsas declarações prestadas pelos candidatos 
serão punidas nos termos da lei. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Nos termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 5.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria, aos candidatos serão aplicados os seguintes 
métodos de seleção: 

a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Nos termos da alínea a) do n.º 2 e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 5.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria, aos candidatos que reúnam as condições previstas 
na alínea a) do n.º 2 do referido artigo 36.º da LTFP (ou 
seja, candidatos que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de 
candidatos em situação de requalificação que, 
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade) e que não exerçam a 
faculdade de opção pelos métodos referidos nas alíneas a) e 
b) do ponto 10.1. supra, prevista no n.º 3 do mesmo artigo, 
serão aplicados como métodos de seleção: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3. Valoração dos métodos de seleção: 
Na valoração dos métodos de seleção referidos, são 

adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo com 
a especificidade de cada método, sendo os resultados 
convertidos para a escala de 0 a 20 valores e sendo a 
classificação final obtida pela aplicação de uma das 
seguintes fórmulas, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

Candidatos previstos em 10.1: 
CF = PC (70%) + EPS (30%) 
Candidatos previstos em 10.2: 
CF = AC (70%) + EPS (30%) 
Em que: 
CF = Classificação Final 
PC = Prova de Conhecimentos 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
AC = Avaliação Curricular 
10.4. Prova de Conhecimentos (PC) 
A PC visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou 

profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a 

situações concretas no exercício das funções 
correspondentes à caracterização do posto de trabalho a 
ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua 
portuguesa. A PC será de natureza teórica, de realização 
individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, sem 
possibilidade de consulta da legislação ou qualquer outro 
tipo de documentação, não sendo autorizada a utilização de 
telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro 
aparelho eletrónico ou computorizado. Tem a duração 
máxima de 2 horas, e incide sobra as seguintes temáticas, 
(vigentes à data de publicação do presente aviso). 

- Constituição da República Portuguesa, alterada pelas 
Leis Constitucionais n.ºs 1/82, de 30 de setembro, 1/89, de 
8 de julho, 1/92 de 25 de novembro, 1/97, de 20 de 
setembro, 1/2001, de 12 de dezembro, 1/2004, de 24 de 
julho e 1/2005, de 12 de agosto. 

- Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua redação 
atual. 

- Princípios e normas a que deve obedecer a 
organização da administração direta e indireta da RAM - 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, na sua redação atual. 

- Organização e funcionamento do XIII Governo 
Regional da Madeira; - Decreto Regulamentar Regional 
n.º 8-A/2019/M, de 19 de novembro, retificado pela 
declaração de retificação n.º 59/2019, de 5 de dezembro, na 
sua redação atual. 

- Orgânica da SRIC - Decreto Regulamentar Regional 
n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro de 2020. 

- Orgânica da DRAS - Decreto Regulamentar Regional 
n.º 23/2020/M, de 18 de março de 2020. 

- Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro. 

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual. 

- Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas - Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto. 

- Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, na redação atual. 

- Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 
Desempenho na Administração Regional Autónoma da 
Madeira (SIADAP-RAM) - Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, alterado e republicado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M, de 22 de 
dezembro. 

- Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto - Assegura a execução, 
na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 
do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 
relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 
desses dados. 

As provas de conhecimentos não poderão ser assinadas, 
sendo apenas identificadas por uma numeração 
convencional a atribuir pelo júri, a qual substitui o nome do 
candidato até que se encontre completa a sua avaliação. 

Nas provas de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 

10.5 Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
A EPS visa avaliar a experiência profissional e aspetos 

comportamentais, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. 

Na EPS serão apreciados os fatores “Motivação”, 
“Qualidade da Experiência Profissional”, “Análise da 
Informação e Sentido Crítico”, “Relacionamento 
Interpessoal” e “Expressão e Fluência Verbal”. 
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A EPS é avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores, sendo o resultado final obtido 
através do cálculo da média aritmética simples, de acordo 
com a seguinte fórmula, numa escala de 0 a 20 valores: 

EPS = (M+QEP+AISC+RI+EFV) / 5, 
Em que: 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
M= Motivação 
QEP= Qualidade da Experiência Profissional 
AISC= Análise da Informação e Sentido Crítico 
RI = Relacionamento Interpessoal 
EFV= Expressão e Fluência Verbal 
10.6. Avaliação Curricular (AC) 
A AC visa avaliar a qualificação dos candidatos, 

ponderando os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, a saber: 

a) A habilitação académica; 
b) A formação profissional (em que serão consideradas 

as ações de formação e aperfeiçoamento profissional que se 
relacionem, pela sua denominação e/ou conteúdo 
programático, diretamente com as exigências e 
competências necessárias ao exercício das funções 
indicadas no ponto 6. do presente aviso); 

c) A experiência profissional com incidência sobre a 
execução de atividades inerentes ao posto de trabalho a 
ocupar; 

d) A avaliação do desempenho, respeitante aos três 
últimos períodos objeto de avaliação, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

A AC é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas, sendo a 
classificação obtida através da média aritmética simples, de 
acordo com a seguinte fórmula classificativa: 

AC = (HA + FP + EP + AD) / 4, 
Em que: 
AC = Avaliação Curricular; 
HA = Habilitação Académica; 
FP = Formação Profissional; 
EP = Experiência Profissional; 
AD = Avaliação de Desempenho. 
Só serão contabilizados os elementos relativos às 

habilitações, formações profissionais, experiência 
profissional e avaliação de desempenho que se encontrem 
devidamente concluídos e sejam comprovados nos termos 
atrás referidos. 

10.7. Em caso de igualdade de valoração, observar-se-á 
o disposto no artigo 27.º da Portaria conjugado com o 
disposto no artigo 66.º da LTFP. 

11. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de 
agosto, e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

12. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria, as 
atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, são publicitadas na página eletrónica da 
SRIC, em https://www.madeira.gov.pt/sric. 

13. Resultados obtidos em cada método de seleção: 

Os candidatos admitidos serão convocados, com uma 
antecedência mínima de cinco dias úteis, através de 
notificação do dia, hora e local para realização dos métodos 
de seleção, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da 
Portaria e por uma das formas previstas no artigo 10.º da 
referida Portaria. 

A publicitação dos resultados obtidos em cada método 
de seleção intercalar é efetuada através de lista unitária, 
ordenada alfabeticamente, será afixada em local visível e 
público das instalações da Secretaria sita à Rua João de 
Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal e disponibilizada na sua 
página eletrónica em https://www.madeira.gov.pt/sric. 

Os candidatos aprovados em cada método de seleção 
são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, com uma antecedência mínima de 
cinco dias úteis, através de notificação, por uma das formas 
previstas no artigo 10.º da Portaria. 

14. Candidatos aprovados e excluídos: 
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o 

incumprimento dos requisitos gerais e especiais 
mencionados no presente aviso, sem prejuízo dos demais 
requisitos, legal ou regulamentarmente previstos. 

Constituem ainda motivos de exclusão a não 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção que exijam a sua presença e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de 
seleção aplicado, não sendo, neste caso, aplicado o método 
de seleção seguinte. 

15. Homologação da lista de ordenação final: 
Após homologação, a lista unitária de ordenação final 

dos candidatos é afixada em local visível e público das 
instalações da SRIC sita à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-
027 no Funchal e disponibilizada na página eletrónica em 
https://www.madeira.gov.pt/sric sendo ainda publicado um 
aviso na II Série do JORAM, com informação referente à 
sua publicitação. 

16. Foi nomeado o seguinte júri para o respetivo 
procedimento concursal e para o período experimental: 

Presidente: 
- Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, 

Diretora Regional dos Assuntos Sociais, da Direção 
Regional dos Assuntos Sociais. 

Vogais efetivos: 
- André Miguel Neves Rebelo, Vice-Presidente do 

Conselho Diretivo do Instituto de Segurança Social da 
Madeira - IP-RAM; 

- Tiago Melo Ferreira Rocha, Técnico Superior do 
Instituto de Segurança Social da Madeira - IP-RAM. 

Vogais Suplentes: 
- Fernando Carlos Dias Oliveira, Diretor de Serviços 

Administrativos da Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania; 

- Marla Patrícia Silva Gonçalves, Técnica Superior da 
Direção Regional dos Assuntos Sociais. 

17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Funchal, aos 30 de dezembro de 2020. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Rosária Isabel Pereira Correia 

Sardinha 
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Aviso n.º 867/2020 
 
1. Em cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante designada 
por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 
conjugado pelo artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril (adiante designada por Portaria), torna-se 
público que, por Despacho da Excelentíssima Senhora 
Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, de 11-
11-2020, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da data da publicação do presente aviso na 
II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para a 
ocupação, mediante a constituição de vínculo de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de quatro postos de 
trabalho previstos, e não ocupados, na carreira geral de 
técnico superior, para a área das Ciências Sociais, a afetar 
ao mapa de pessoal da Direção Regional dos Assuntos 
Sociais (adiante designada por DRAS). 

1.1. O presente procedimento concursal foi autorizado 
por Despacho de Sua Excelência o Vice-Presidente do 
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, de 27 de 
outubro de 2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado 
de Recrutamentos para o ano de 2020, e nos termos das 
disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 13.º e do n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e do artigo 
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 
de agosto, tendo sido observado o procedimento prévio ao 
recrutamento de trabalhadores imposto pelo artigo 15.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, através de publicitação efetuada na BEP-RAM, pelo 
período de 10 dias úteis. 

2. Legislação aplicável: LTFP, adaptada à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril; Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 25/2001/M, de 24 de agosto; Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho; Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro; 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 20 de março; Lei n.º 2/2020, 
de 31 de março, na sua redação atual; Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro e Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto. 

3. O local de trabalho será nas instalações da DRAS, no 
Funchal. 

4. Prazo de validade: O procedimento concursal é válido 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e 
para os efeitos previstos nos n. os 3 e 6 do artigo 30.º da 
Portaria 125-A/2019, de 30 de abril (adiante designada 
apenas por Portaria). 

5. Posição remuneratória: O posicionamento dos 
trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria, é objeto de negociação que terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base a 2.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o 
nível 15 da Tabela Remuneratória Única, nos termos do 
Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, observando o disposto no artigo 38.º da LTFP e nos 

termos do artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro. 

6. Características dos postos a ocupar: 
6.1. Carreira: Técnico Superior; 
6.2. Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é a correspondente à carreira e categoria de técnico 
superior, tal como descrita no anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP, sendo as funções a desempenhar as 
que se enquadram no âmbito das competências inerentes à 
DRAS, previstas no Decreto Regulamentar Regional 
n.º 23/2020/M, de 18 de março, que aprova a respetiva 
orgânica, bem como no artigo 4.º da Portaria n.º 386/2020, 
de 28 de julho; 

6.3. Perfil de competências e aptidões: Motivação 
Profissional; Iniciativa e autonomia; Análise e sentido 
crítico; Orientação para os resultados; Facilidade de 
inserção em equipas de trabalho; Espírito de cooperação. 

6.4. O nível habilitacional exigido é a licenciatura, por 
tratar-se do exercício de funções com o grau de 
complexidade 3, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 
86.º da LTFP. 

6.5. No presente procedimento é exigida para a 
ocupação dos lugares as seguintes licenciaturas: 

- Serviço Social, Política Social ou Sociologia do 
Trabalho, não existindo a possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional. 

7. Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os seguintes requisitos, até ao último 
dia do prazo de candidatura: 

7.1. Os candidatos devem reunir os requisitos previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
8. Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 

Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira de 
Técnico Superior, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento. 

9. Apresentação da candidatura: 
9.1. Prazo de apresentação da candidatura: O prazo de 

apresentação da candidatura é de 10 dias úteis, contados a 
partir da data da publicação do presente aviso no JORAM, 
nos termos do artigo 18.º da Portaria. 

9.2. Forma de apresentação da candidatura: A 
candidatura deve ser formalizada obrigatoriamente 
mediante preenchimento de formulário tipo, disponível a 
partir do sítio oficial da BEP-RAM - Bolsa de Emprego 
Público da RAM em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2018/M, de 28 de 
dezembro, na página eletrónica da SRIC, através do 
endereço eletrónico: https://www.madeira.gov.pt/sric, 
podendo ainda ser obtido na referida Secretaria Regional, 
sita à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal, nos 
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períodos compreendidos entre as 9H30 e as 12H00 e as 
14H30 e as 17H00. 

9.3. Os formulários de candidatura devem ser entregues 
na Secretaria Regional, sita à Rua João de Deus, n.º 5, 
9050-027 no Funchal, nos períodos compreendidos entre as 
9H30 e as 12H00 e as 14H30 e as 17H00, ou, enviados por 
correio registado, com aviso de receção para a referida 
morada, dentro do prazo de abertura do procedimento 
concursal, não sendo admitido o envio de candidaturas por 
correio eletrónico. 

9.4. O formulário de candidatura devidamente 
preenchido, datado e assinado, deve ser acompanhado da 
seguinte documentação: 

a) Cópia legível do certificado de habilitações 
académicas; 

b) Comprovativos das ações de formação profissional 
frequentadas e relacionadas com a caracterização do posto 
de trabalho a ocupar; 

c) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e 
assinado pelo candidato, acompanhado dos documentos 
comprovativos dos factos nele invocados bem como dos 
indicados no formulário da candidatura; 

d) Documentos comprovativos de que o candidato reúne 
os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), 
b), c), d) e e) do ponto 7.1. do presente aviso. 

9.5. Candidatos com vínculo de emprego público: Os 
candidatos já detentores de um vínculo de emprego público 
devem ainda entregar (para além dos documentos indicados 
no ponto 9.4. deste aviso) os seguintes documentos: 

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o 
candidato pertence, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual 
conste a modalidade de vínculo de emprego público de que 
o candidato é titular, data da sua constituição, a carreira, a 
categoria, a posição remuneratória em que se encontra 
nessa data, o tempo de execução das atividades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos de o júri poder ponderar a experiência 
profissional do candidato com incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho em causa; 

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão 
ou serviço a que o candidato se encontra afeto, devidamente 
atualizada à data da abertura do presente procedimento 
concursal, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer, em conformidade com o estabelecido no respetivo 
mapa de pessoal. 

c) Documentos comprovativos da avaliação do 
desempenho respeitante aos três últimos períodos objeto de 
avaliação, com referência aos valores quantitativos e 
qualitativos, ou sendo o caso, a indicação dos motivos de 
não avaliação em um ou mais períodos. 

9.6. É dispensada a apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c), d) e e) no ponto 7.1. deste aviso, desde que os 
candidatos declarem no formulário da candidatura, que 
reúnem os mesmos requisitos. 

9.7. Os candidatos que sejam trabalhadores da DRAS 
ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas 
alíneas a), b) e c) do ponto 9.5. do presente aviso. 

9.8. Os candidatos que sejam trabalhadores da DRAS 
ficam dispensados da entrega dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no Curriculum Vitae, 
desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no processo individual. 

9.9. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.10. A não apresentação dos documentos exigidos 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria. 

9.11. As falsas declarações prestadas pelos candidatos 
serão punidas nos termos da lei. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Nos termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 5.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria, aos candidatos serão aplicados os seguintes 
métodos de seleção: 

a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Nos termos da alínea a) do n.º 2 e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 5.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria, aos candidatos que reúnam as condições previstas 
na alínea a) do n.º 2 do referido artigo 36.º da LTFP (ou 
seja, candidatos que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de 
candidatos em situação de requalificação que, 
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade) e que não exerçam a 
faculdade de opção pelos métodos referidos nas alíneas a) e 
b) do ponto 10.1. supra, prevista no n.º 3 do mesmo artigo, 
serão aplicados como métodos de seleção: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3. Valoração dos métodos de seleção: 
Na valoração dos métodos de seleção referidos são 

adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo com 
a especificidade de cada método, sendo os resultados 
convertidos para a escala de 0 a 20 valores e sendo a 
classificação final obtida pela aplicação de uma das 
seguintes fórmulas, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

Candidatos previstos em 10.1: 
CF = PC (70%) + EPS (30%) 
Candidatos previstos em 10.2: 
CF = AC (70%) + EPS (30%) 
Em que: 
CF = Classificação Final 
PC = Prova de Conhecimentos 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
AC = Avaliação Curricular 
10.4. Prova de Conhecimentos (PC) 
A PC visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou 

profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a 
situações concretas no exercício das funções 
correspondentes à caracterização do posto de trabalho a 
ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua 
portuguesa. A PC será de natureza teórica, de realização 
individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, sem 
possibilidade de consulta da legislação ou qualquer outro 
tipo de documentação, não sendo autorizada a utilização de 
telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro 
aparelho eletrónico ou computorizado. Tem a duração 
máxima de 2 horas, e incide sobra as seguintes temáticas, 
(vigentes à data de publicação do presente aviso). 

- Constituição da República Portuguesa, alterada pelas 
Leis Constitucionais n.ºs 1/82, de 30 de setembro, 1/89, de 
8 de julho, 1/92 de 25 de novembro, 1/97, de 20 de 
setembro, 1/2001, de 12 de dezembro, 1/2004, de 24 de 
julho e 1/2005, de 12 de agosto; 
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- Decreto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 
19 de novembro, retificado pela declaração de retificação 
n.º 59/2019, de 5 de dezembro, na sua redação atual - 
Organização e funcionamento do XIII Governo Regional da 
Madeira; 

- Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 
de janeiro de 2020 - Orgânica da SRIC; 

- Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/M, de 18 
de março de 2020 - Orgânica da DRAS; 

- Portaria n.º 386/2020, de 28 de julho - Aprova as 
unidades orgânicas nucleares e flexível da DRAS; 

- Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro - Código do 
Procedimento Administrativo; 

- Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual - Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas; 

- Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto - Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas; 

- Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação atual, 
que aprova o Código do Trabalho; 

- Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de 
agosto, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2015/M, de 22 de dezembro - Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na 
Administração Regional Autónoma da Madeira (SIADAP-
RAM); 

- Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto - Assegura a execução, 
na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 
do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 
relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 
desses dados. 

As provas de conhecimentos não poderão ser assinadas, 
sendo apenas identificadas por uma numeração 
convencional a atribuir pelo júri, a qual substitui o nome do 
candidato até que se encontre completa a sua avaliação. 

Nas provas de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 

10.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
A EPS visa avaliar a experiência profissional e aspetos 

comportamentais, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. 

Na EPS serão apreciados os fatores “Motivação”, 
“Qualidade da Experiência Profissional”, “Análise da 
Informação e Sentido Crítico”, “Relacionamento 
Interpessoal” e “Expressão e Fluência Verbal”. 

A EPS é avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores, sendo o resultado final obtido 
através do cálculo da média aritmética simples, de acordo 
com a seguinte fórmula, numa escala de 0 a 20 valores: 

EPS = (M+QEP+AISC+RI+EFV) / 5, 
Em que: 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
M= Motivação 
QEP= Qualidade da Experiência Profissional 
AISC= Análise da Informação e Sentido Crítico 
RI = Relacionamento Interpessoal 
EFV= Expressão e Fluência Verbal 
10.6. Avaliação Curricular (AC) 
A AC visa avaliar a qualificação dos candidatos, 

ponderando os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, a saber: 

a) A habilitação académica; 
b) A formação profissional (em que serão consideradas 

as ações de formação e aperfeiçoamento profissional que se 

relacionem, pela sua denominação e/ou conteúdo 
programático, diretamente com as exigências e 
competências necessárias ao exercício das funções 
indicadas no ponto 6. do presente aviso); 

c) A experiência profissional com incidência sobre a 
execução de atividades inerentes ao posto de trabalho a 
ocupar; 

d) A avaliação do desempenho, respeitante aos três 
últimos períodos objeto de avaliação, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

A AC é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas, sendo a 
classificação obtida através da média aritmética simples, de 
acordo com a seguinte fórmula classificativa: 

AC = (HA + FP + EP + AD) / 4, 
Em que: 
AC = Avaliação Curricular; 
HA = Habilitação Académica; 
FP = Formação Profissional; 
EP = Experiência Profissional; 
AD = Avaliação de Desempenho. 
Só serão contabilizados os elementos relativos às 

habilitações, formações profissionais, experiência 
profissional e avaliação de desempenho que se encontrem 
devidamente concluídos e sejam comprovados nos termos 
atrás referidos. 

10.7. Em caso de igualdade de valoração, observar-se-á 
o disposto no artigo 27.º da Portaria conjugado com o 
disposto no artigo 66.º da LTFP. 

11. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de 
agosto, e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

12. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria, as 
atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, são publicitadas na página eletrónica 
SRIC, em https://www.madeira.gov.pt/sric. 

13. Resultados obtidos em cada método de seleção: 
Os candidatos admitidos serão convocados, com uma 

antecedência mínima de cinco dias úteis, através de 
notificação do dia, hora e local para realização dos métodos 
de seleção, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da 
Portaria e por uma das formas previstas no artigo 10.º da 
referida Portaria. 

A publicitação dos resultados obtidos em cada método 
de seleção intercalar é efetuada através de lista unitária, 
ordenada alfabeticamente, será afixada em local visível e 
público das instalações da Secretaria sita à Rua João de 
Deus, n.º 5, 9050-027 no Funchal e disponibilizada na sua 
página eletrónica em https://www.madeira.gov.pt/sric. 

Os candidatos aprovados em cada método de seleção 
são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, com uma antecedência mínima de 
cinco dias úteis, através de notificação, por uma das formas 
previstas no artigo 10.º da Portaria. 

14. Candidatos aprovados e excluídos: 
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o 

incumprimento dos requisitos gerais e especiais 
mencionados no presente aviso, sem prejuízo dos demais 
requisitos, legal ou regulamentarmente previstos. 
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Constituem ainda motivos de exclusão a não 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção que exijam a sua presença e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de 
seleção aplicado, não sendo, neste caso, aplicado o método 
de seleção seguinte. 

15. Homologação da lista de ordenação final: 
Após homologação, a lista unitária de ordenação final 

dos candidatos é afixada em local visível e público das 
instalações da SRIC sita à Rua João de Deus, n.º 5, 9050-
027 no Funchal e disponibilizada na página eletrónica em 
https://www.madeira.gov.pt/sric sendo ainda publicado um 
aviso na II Série do JORAM, com informação referente à 
sua publicitação. 

16. Foi nomeado o seguinte júri para o respetivo 
procedimento concursal e para o período experimental: 

Presidente: 
- Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, 

Diretora Regional dos Assuntos Sociais, da SRIC. 
Vogais efetivos: 

- André Miguel Neves Rebelo, Vice-Presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto de Segurança Social da 
Madeira - IP-RAM; 

- Tiago Melo Ferreira Rocha, Técnico Superior do 
Instituto de Segurança Social da Madeira - IP-RAM. 

Vogais Suplentes: 
- Joana Filipa Ponte Sousa, Técnica Superior da Direção 

Regional dos Assuntos Sociais; 
- Ana Cristina Andrade Ferreira Freitas, Técnica 

Superior da Direção Regional dos Assuntos Sociais. 
17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 

Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação. 

 
Funchal, aos 30 de dezembro de 2020. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Rosária Isabel Pereira Correia 

Sardinha
 

  



22 - S 
Número 245 

31 de dezembro de 2020 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 6,70 (IVA incluído) 
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